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INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas vêm alterando os pa-
drões de temperatura e a ocorrência de períodos 
de calor, ampliando a exposição de trabalhadores 
a condições térmicas adversas. Esse aumento não 
se restringe a ondas de calor “extremas”: inclui a 
elevação gradual das temperaturas médias e o acú-
mulo de calor em ambientes de trabalho externos 
e internos, especialmente quando há esforço físico, 
uso de equipamento de proteção individual (EPI), 
ventilação inadequada ou fontes de calor no pro-
cesso produtivo (WHO, 2013; ILO, 2019; ILO, 2024).

A literatura técnica reconhece o calor como 
um risco ocupacional relevante, com efeitos sobre 
saúde, segurança e capacidade de trabalho, incluin-
do fadiga, desidratação, síncope, piora do desem-
penho cognitivo, maior risco de acidentes e agra-
vamento de doenças preexistentes; em exposições 
mais intensas ou prolongadas, podem ocorrer qua-
dros clínicos associados à sobrecarga térmica (OMS, 
2013; EU-OSHA, 2023). Organizações internacionais 
destacam seu caráter contínuo e cumulativo, com 
impactos simultâneos na saúde, produtividade e 
ocorrência de acidentes, podendo repercutir em ca-
deias produtivas e econômicas (ILO, 2019; ILO, 2024; 
Marsh McLennan, 2024; UNEP, 2025).

No Brasil, o problema é agravado por fato-
res climáticos, produtivos e sociais: documentos 
oficiais apontam aumento de temperatura e perío-
dos prolongados de calor, enquanto a estrutura do 
mercado de trabalho concentra grande contingente 
em atividades externas e serviços essenciais (agri-
cultura, construção, logística, saneamento, energia, 
mineração e serviços urbanos), muitas vezes com 
longas jornadas e proteção térmica limitada (MMA, 
2016; MMA, 2021; MMA, 2025). Apesar disso, os efei-
tos do calor na saúde do trabalhador permanecem 
subestimados, com limitações de dados, subnotifi-
cação e baixa integração entre informações climáti-
cas, registros de saúde e dados do trabalho; nesse 
contexto, esta pesquisa analisa evidências corpo-
rativas públicas para identificar como empresas 
de setores críticos registram — ou não — esses im-
pactos, mapeando padrões e lacunas e oferecendo 
subsídios para integrar clima, segurança e saúde do 
trabalhador (SST) e adaptação ocupacional ao calor, 
em alinhamento a diretrizes internacionais (Minis-
tério da Saúde, 2022; DIEESE; OPAS, 2018; ILO, 2024; 
EU-OSHA, 2023).
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METODOLOGIA

Este estudo realizou um mapeamento de evidên-
cias públicas com análise documental para identi-
ficar como empresas brasileiras de setores críticos 
ao calor têm reconhecido e reportado a exposição 
ocupacional ao calor e seus efeitos na saúde do 
trabalhador, na interface entre governança climáti-
ca, adaptação e SST. Foram analisados documentos 
e registros públicos (relatórios corporativos, pági-
nas institucionais e repositórios de casos) publica-
dos ou vigentes em 2023–2025 (com inclusão pon-
tual de casos-chave anteriores), a partir de uma 
busca estruturada, triagem de elegibilidade (Brasil, 
relevância temática e materialidade setorial) e ex-
tração padronizada de informações comparáveis.

A amostra foi intencional e construída em 
três etapas: (1) consulta à Biblioteca ProAdapta, na 
qual apenas a Sanepar apresentou referência explí-
cita ao tema calor; (2) seleção via Carbon Disclosu-
re Project (CDP) (empresas com operação no Brasil 
e nota A em clima), seguida de triagem por setores 
críticos ; e (3) complementação dirigida para seto-
res sub-representados, escolhendo empresas com 
liderança setorial e evidências públicas disponí-
veis. O processo resultou em 17 empresas; trata-se 
de um conjunto informativo, sem representativida-
de estatística, selecionado para maximizar a diver-
sidade setorial e a probabilidade de encontrar evi-
dências públicas sobre integração entre adaptação 
climática e saúde do trabalhador.

Para cada empresa/documento, registrou-
-se: tipo e ano do material, menções a calor/expo-
sição ao calor, enquadramento como risco climáti-
co-operacional e/ou de SST, referências a saúde/
segurança/produtividade/acidentes, medidas 
reportadas e existência de indicadores públicos. 
Como limitações, os achados dependem do que é 
publicamente reportado (ausência de menção não 
implica ausência de prática interna) e o uso do CDP 
privilegia alto disclosure climático, sem garantir 
detalhamento equivalente da dimensão laboral.

OBJETIVOS

O estudo tem como objetivo geral caracterizar 
e comparar, com base em evidências públicas 
(2023–2025), como empresas brasileiras de se-
tores críticos ao calor reconheceram e incor-
poraram a exposição ocupacional ao calor e 
seus efeitos na saúde do trabalhador — com 
implicações para segurança, bem-estar e ca-
pacidade de trabalho — em instrumentos de 
governança climática, SST e/ou estratégias de 
adaptação e continuidade operacional. 

Como objetivos específicos, busca sis-
tematizar como o calor é definido, enquadra-
do e priorizado nos documentos (distinguindo, 
quando aplicável, efeitos na saúde e condições 
clínicas relacionadas), inventariar e descrever 
medidas e instrumentos reportados para pre-
venção, mitigação e resposta e seu grau de in-
tegração às rotinas de SST, classificar padrões 
institucionais de abordagem e variações seto-
riais, e consolidar lacunas recorrentes no en-
quadramento do risco, no reporte de dados/
indicadores e na formalização de práticas, 
apontando oportunidades de integração entre 
clima, SST e adaptação ocupacional ao calor. 

Por fim, no que se refere às delimitações 
e ao escopo, o estudo não se propõe a avaliar 
desempenho de environmental, social and go-
vernance (ESG) ou qualidade geral de reporte, 
atribuir rankings/selos, auditar práticas inter-
nas não publicamente documentadas, inferir 
representatividade estatística do setor pri-
vado brasileiro ou relações causais, produzir 
diagnóstico clínico-ocupacional, nem conduzir 
análise normativa aprofundada; referências re-
gulatórias e de políticas públicas, quando pre-
sentes, cumprem função de contextualização e 
interpretação.
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Para fins deste estudo, “setores críticos ao calor” foram organizados em cinco categorias operacionais, definidas pela maior 
probabilidade de exposição ocupacional ao calor e/ou maior carga térmica no trabalho, com potencial impacto sobre saúde, 
segurança e capacidade laborativa: 1) Trabalho externo de alta exposição (p.ex., agricultura, construção, mineração, energia em 
campo, saneamento, manutenção urbana, obras, atividades florestais e logística ao ar livre); 2) Indústrias de alta carga térmica 
interna (p.ex., siderurgia, metalurgia, alumínio, cerâmica, papel e celulose, processamento de alimentos e manufatura pesada); 3) 
Serviços essenciais (p.ex., coleta/limpeza urbana, eletricidade, água e saneamento, bombeiros, resgate e manutenção de redes); 
4) Logística e transporte (p.ex., rodoviário, ferroviário, portuário, aeroportuário, motociclistas e entregadores); 5) Serviços em am-
bientes internos quentes (p.ex., cozinhas e lavanderias industriais, fábricas sem climatização e varejo com carga térmica elevada).



RESULTADOS
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TIPO A 
Governança Climática Estruturante  

(com lacuna em SST térmico)

Rumo Logística
EcoRodovias

Monte Rodovias
CPFL Energia

CEMIG
Vale S.A.

Renner (A+) — única que menciona  
impacto do calor na produtividade,  

mas não formaliza risco ocupacional
TIM

Compass
Natura

Sanepar

TIPO B 
SST Maduro  

que Não Trata Calor

MRS Logística
Gerdau

CBA – Companhia Brasileira  
de Alumínio

MRV
Klabin
Marfrig

TABELA 1 | Classificação das empresas

Foram analisadas evidências públicas (2023–
2025) de 17 empresas de setores críticos ao 
calor, a partir de documentos corporativos 
(relatórios ESG/integrados, materiais de go-
vernança climática e comunicações correla-
tas), selecionados por amostragem intencional 
para diversidade setorial. O achado central é 
um padrão de dissociação: o calor é reportado 
sobretudo como risco climático-operacional 
(continuidade, resiliência e ativos), com baixa 
tradução em risco ocupacional explicitamente 
integrado a instrumentos e rotinas de SST.

Em termos de enquadramento, predomi-
nam menções a “aumento de temperatura/on-
das de calor/calor extremo” em matrizes de ris-
co climático, com raras referências que tratem 
o tema como exposição ocupacional e pouca 
distinção entre menções gerais e condições clí-
nicas. O reporte de medidas tende a focar resi-
liência operacional, com limitada especificação 

de protocolos ocupacionais (p.ex., ciclos traba-
lho–descanso, hidratação, sombra/recuperação, 
gatilhos meteorológicos e resposta a sinais clí-
nicos). Dois padrões documentais se destacam: 
empresas com governança climática estrutura-
da, mas sem explicitação da dimensão laboral, 
e empresas com SST mais madura, porém sem 
tratar o calor como risco ocupacional.

As lacunas recorrentes concentram-se 
em: protocolos para calor intenso, organização 
do trabalho externo, gestão de ambientes in-
ternos quentes, abordagens para grupos vul-
neráveis, integração clima+SST e indicadores/
KPIs sobre exposição e desfechos. Em conjunto, 
os resultados apontam a oportunidade de con-
verter o calor — hoje tratado majoritariamente 
como risco físico-climático — em objeto explíci-
to de gestão ocupacional, com responsabilida-
des, monitoramento e métricas integradas à SST 
e à adaptação/continuidade operacional.



DISCUSSÃO

A literatura internacional converge em tratar 
o calor como risco ocupacional mensurável e 
gerenciável, apoiado em métricas e protocolos 
operacionais. O índice de bulbo úmido termô-
metro de globo (IBUTG) é referência central 
para avaliação do estresse térmico (incluindo 
normas como a ISO 7243), enquanto o Índice de 
Calor é usado sobretudo para triagem e alertas, 
sem substituir avaliações ocupacionais; orien-
tações (OSHA/NIOSH) reforçam essa distinção. 
As recomendações enfatizam medidas integra-
das à SST (água–descanso–sombra, reorgani-
zação do trabalho, aclimatação, capacitação 
e vigilância de sinais) e, mais recentemente, 
diretrizes e requisitos específicos vêm sendo 
fortalecidos por organismos internacionais e 
regulações subnacionais (OIT, 2024; OMS/OMM, 
2025; Cal/OSHA; PNUMA, 2025), apontando um 
modelo “mensurável, acionável e auditável”.

À luz desses referenciais, os achados su-
gerem que, no Brasil (2023–2025), o calor é re-
portado principalmente como risco climático-
-operacional, com baixa conversão em gestão 
ocupacional via SST. Essa lacuna se relaciona a 
um quadro de fragmentação normativa: parâ-
metros existem, mas são usados com frequên-
cia em avaliação/perícia, sem induzir protoco-
los preventivos; há baixa integração entre SST 
e eventos dinâmicos (ondas de calor) e pouca 
padronização de indicadores que conectem ex-
posição térmica a desfechos. Na prática, clima e 
SST tendem a operar como domínios paralelos 
(resiliência/continuidade vs. programas e key 
perfomance indicator (KPI) tradicionais, o que 
dificulta a responsabilização e o monitoramento. 
As implicações são institucionais: para empre-
sas, a baixa explicitação de protocolos e indica-
dores limita a demonstração de diligência pre-
ventiva e a melhoria contínua em um risco que 
afeta saúde e produtividade segura; para políti-
cas e orientações, os maiores ganhos tendem a 
vir de integração e padronização (protocolos es-
calonados, critérios mínimos para trabalho sob 
sol e ambientes internos quentes, abordagem a 
grupos vulneráveis e um núcleo de indicadores), 
fortalecendo a convergência entre clima, SST e 
adaptação ocupacional ao calor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa analisou evidências públicas (2023–
2025) para entender como empresas brasilei-
ras de setores críticos reconhecem e integram 
— ou não — a exposição ocupacional ao calor 
e seus impactos na saúde em instrumentos de 
governança climática, SST e/ou estratégias de 
adaptação e continuidade. No corpus, o calor 
é reportado principalmente como risco climá-
tico-operacional (resiliência e impactos em 
ativos), e menos como risco ocupacional clara-
mente definido e gerido, indicando baixa inte-
gração verificável entre clima, SST e adaptação 
ocupacional ao calor.

A principal contribuição foi tornar esse 
diagnóstico comparável, por meio de análise 
sistemática e de uma síntese das lacunas re-
correntes (protocolos, critérios operacionais e 
indicadores), apoiada por referenciais técnicos 
externos. Em geral, o desafio parece menos o 
reconhecimento do risco e mais sua conver-
são institucional em mecanismos confirmáveis 
— regras operacionais, integração a rotinas de 
gestão e métricas para monitoramento e me-
lhoria contínua — em um contexto em que cli-
ma e SST ainda operam de forma relativamente 
paralela.

As conclusões se limitam ao que é publi-
camente reportado e a uma amostra intencio-
nal, não representativa. Ainda assim, há opor-
tunidades de avanço incremental: capacidades 
já existentes de governança climática e siste-
mas de SST podem acomodar, progressivamen-
te, protocolos para episódios de calor intenso, 
gatilhos operacionais e um núcleo mínimo de 
indicadores. A agenda futura combina pesqui-
sa aplicada sobre exposição e desfechos com 
iniciativas de integração e padronização, for-
talecendo a convergência entre clima, SST e 
adaptação ocupacional ao calor como agenda 
de saúde e resiliência organizacional.
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